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Entre o manuscrito e o impresso: a Vita Christi como 

testemunho de mudança linguística

Introdução

O livro Vita Domini nostri Jesu Christi ex quatuor evangeliis, escrito por Ludolfo 

de Saxónia na segunda metade do séc. xiv, teve uma enorme difusão; no início do 

século seguinte circulavam já por toda a Europa inúmeros manuscritos dos quais 

se conservam cerca de centena e meia. Nos fi nais do séc. xv multiplicaram-se as 

impressões em cidades europeias. O sucesso do tratado pode explicar-se pelos seus 

objetivos de edifi cação da vida espiritual e pela sua inspiração em obras clássicas 

como De Contemplatione de Guido de Ponte, a Legenda Aurea de Voragine ou as 

Meditationes do pseudo-Boaventura. O texto tornou-se leitura obrigatória, infl uen-

ciou profundamente fi guras como Inácio de Loyola e Teresa de Ávila e viajou, pelas 

mãos dos navegantes portugueses, para a Índia e Brasil.

Em Portugal, o tratado latino foi traduzido no reinado de D. Duarte; levada para 

o mosteiro de Alcobaça, a tradução foi aí copiada pelos monges cistercienses; em 

fi nais do séc. XV o tratado é impresso por Valentim de Morávia e Nicolau de Saxónia. 

Entre o manuscrito alcobacense (BNP, Alc. 451-453) e o impresso (BNP, Inc. 566 [1], 

[2], Inc. 567 [1], [2]) medeiam cerca de 50 anos. São 50 anos que correspondem à tran-

sição entre português médio e clássico e que merecem um estudo aprofundado. Con-

tribuir para esse estudo, com base no confronto entre os textos manuscrito e impresso 

da Vita Christi é o objetivo do presente trabalho.

1. Os documentos: descrição

O livro da Vita Christi destaca-se de entre os escritos que compõem a vasta obra 

de Ludolfo de Saxónia. Trata-se de uma biografi a de Jesus Cristo a partir dos qua-

tro evangelhos, acrescida de comentários dos santos padres e dos escolásticos, além 

de considerações pessoais. Embora o autógrafo tenha desaparecido, conhecem-se 

cerca de 150 cópias manuscritas disseminadas por bibliotecas europeias1. Com base 

em uma dessas cópias foi feita a tradução integral para o português, no scriptorium 

alcobacense, no tempo da abadia de D. Fr. Estevão de Aguiar (1431-1446). Os seis 

1 Além dos manuscritos, há que considerar a divulgação da V. C. por meio de edições impressas 
do texto latino e de traduções para outras línguas além do português, já desde o séc. XV 
(Magne 1957, X-XI). 
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primeiros cadernos terão sido traduzidos por Fr. Nicolau Vieira2 e o restante por Fr. 

Bernardo3.

As quatro partes que compõem a obra são concluídas entre 1445 e 1446. A tradu-

ção foi feita a pedido de D. Isabel de Urgel, duquesa de Coimbra e senhora de Monte-

mor, mulher de D. Pedro, duque de Coimbra, infante e regente de Portugal de 1439 a 

1446. A 1ª parte encontra-se na Biblioteca Nacional de Lisboa, cód. ALC. 451. Com-

põe-se de 225 fólios; o texto, dividido em duas colunas, está escrito em letra gótica4. 

À sequência, vem o cód. ALC. 452, 2ª parte da V. C. Contém 144 fólios, escritos em 

duas colunas, em letra gótica5. O cód. ALC. 453 é a 4ª parte da tradução portuguesa. 

São 299 fólios em pergaminho, dispostos em duas colunas e escritos em letra gótica.

 Para além desses três códices alcobacenses, na Biblioteca Pública de Évora 

encontram-se dois fragmentos da V. C.: o primeiro conserva-se na pasta 4, n. 3, Car-

tório Notarial de Évora, Liv. 358 - 12. Trata-se de cópia de ca. 1450 que corresponde 

aos fl s. 135r e 137v da Parte I impressa em 1495. O outro fragmento conserva-se na 

pasta 4, n. 4, Cartório Notarial de Évora, Liv. 393 - 22 [capa]. É cópia de ca. 1450, com 

o texto em duas colunas, escrito em gótica cursiva. Corresponde aos fl s. 140v e 142r 

da Parte I do incunábulo de 1495. Em Lisboa, na Biblioteca Nacional, há também, 

proveniente de Alcobaça, o cód. ALC. 219, acabado entre 1480 e 1500, que traz a 

4ª parte da V. C. É composto por 375 fólios e o texto, escrito em letra gótica cursiva, 

apresenta-se ora em uma coluna, ora em duas colunas. 

 A tradução feita a pedido de D. Isabel terá servido de base para o texto 

impresso, com alterações6, em 1495, por Nicolau de Saxónia e Valentim Fernandes de 

Morávia, a mando de D. João II e de D. Leonor7. Do incunábulo, de que se conhecem 

vários exemplares (cf. Dias 1995, 45-57), há a edição de Augusto Magne, que teve o seu 

primeiro volume publicado em 19578. A edição reproduz o fac-símile do incunábulo de 

2 A tradução dos primeiros cadernos foi provavelmente realizada «numa época anterior à 
confecção do Leal Conselheiro, redigido entre os anos 1428 e 1438, pois D. Duarte reproduz 
no cap. 87 uma parte dum cap. da Vita Christi» (Lorenzo 1993, s.v. Vita Christi).

3 D. Fr. Estevão de Aguiar, Fr. Bernardo de Alcobaça e Fr. Nicolau Vieira são, sucessivamente, 
a fi gura impulsionadora e os dois copistas que levaram a cabo o traslado de vários códices, 
entre 1431e 1446 (vd. Cepeda 1978, 284-285).

4 Uma nota no fi nal do 6º caderno, declara que os primeiros seis cadernos foram copiados pelo 
«Escrivam d’el Rei»; outra nota no início do 7º caderno, afi rma que «daqui adeante screveu 
Frei Bernardo, monje, e o encadernou de todo» (Cepeda 1978, 286). Segundo Magne (1957, 
XII), o códice é obra de «várias mãos, mas principalmente de Frei Bernardo».

5 Com a morte de Fr. Estevão de Aguiar em 1446, é eleito abade D. Gonçalo de Ferreira, que 
manda Fr. Bernardo traduzir o resto do livro (Lorenzo 1993, s.v. Vita Christi). 

6 Segundo se declara na prohemial epistola que abre o texto do incunábulo (fl . 3r), a obra, antes 
de ser impressa, foi revista pelo franciscano Fr. André.

7 A 4ª parte foi a primeira a ser concluída, em 14 de maio de 1495, seguindo-se, no mesmo 
ano, a 1ª, a 2ª e a 3ª partes, publicadas respetivamente em 14 de agosto, 7 de setembro e 20 de 
novembro (Dias 1995, 31-32). 

8 Excertos do incunábulo encontram-se publicados em Nunes (19707, 122-124) e 
Oliveira / Machado (19745, 454-457).
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1495 em face da leitura crítica com base nas cópias manuscritas do texto português. O 

vol. 1 da edição abrange os caps. 1 a 30 da 1ª parte, o que corresponde aos fl s. 1 a 93 do 

incunábulo de 1495. O vol. 2, publicado em 1968, abrange os caps. 31 a 61, fl s. 94 a 185 

do incunábulo, o que corresponde ao fi m da 1ª parte da obra. Se, porém, a primeira 

parte do incunábulo se encontra integralmente publicada em edição fac-similar, do 

vasto acervo de manuscritos acima referidos, estão disponíveis, atualmente, apenas 

edições parcelares, o que torna esse material inacessível ao estudioso que não se 

disponha a ler o próprio manuscrito. 

2. O português médio

Nas suas Lições de Philologia Portuguesa, Leite de Vasconcellos (1911, 16) distin-

gue uma época arcaica ou antiga, que se prolonga até meados do séc. XVI, de uma 

época moderna (do séc. XVI ao XX) mas faz notar que «nestas duas classes ha ainda 

sub-divisões». Desde então, várias propostas de periodização da história do portu-

guês têm procurado defi nir essas subdivisões (Michaëlis de Vasconcelos 1976, 19; 

Silva Neto 19864, 405; Vázquez Cuesta / Mendes da Luz 1980, 173; Bechara 1991, 68). 

Seguiremos, aqui, a proposta de Lindley Cintra (Castro 1999), que sugere as desi-

gnações português antigo/português médio9 e aponta como marcos na delimitação 

do português médio as datas da batalha de Aljubarrota (1385) e da impressão da pri-

meira gramática do português, a Grammatica de Fernão de Oliveira (1536), referên-

cias que simbolizam a independência de Portugal e o início da codifi cação da língua. 

Estas datas não correspondem a fronteiras nítidas na evolução da língua; traduzem-

se, antes, em períodos, mais ou menos longos, de transição entre estados linguísticos. 

O limite entre português antigo e médio (fi nal do séc. XIV, início do XV) deve ser 

entendido como uma fase de extrema variação linguística; na primeira metade do séc. 

XV a língua sofre profundas transformações que confi guram uma transição de fase 

(Cardeira 2010); a segunda metade de quatrocentos apresenta-se como um patamar 

de estabilização dos novos traços linguísticos, uma transição entre português médio 

e clássico.

O português médio concretiza-se, assim, num conjunto de mudanças linguísticas 

que se iniciam ainda no séc. XIV e se prolongam até meados do XVI. O período crítico 

da mudança, a primeira metade do séc. XV, corresponde a uma fase de mudanças 

históricas, culturais e sociais que determinaram a confi guração do Portugal moderno.

3. Metodologia

Tomando o manuscrito alcobacense como representante do estado de língua por 

volta de 1450 e o incunábulo como testemunho da língua de 1500, teremos elementos 

9 Na mesma linha vão os trabalhos de Mattos e Silva (1989, 38: «tudo leva a crer que no eixo 
diacrónico pode ser estabelecida mais de uma sincronia na fase arcaica do português») e 
Clarinda Maia, que propõe uma «periodização bifásica» (Maia 1995, 28).
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para a observação do período fi nal do português médio, numa fase em que se espera 

que as mudanças já ocorridas apresentem evidências de estabilização. Se, como 

propõe Segre (2010, 13), cada transcrição de um texto origina um novo diassistema, 

já que cada novo copista introduz elementos do seu próprio dialeto, o confronto entre 

o manuscrito e o impresso da Vita Christi poderá revelar alterações na gramática de 

dois momentos distintos.

Na impossibilidade de analisar todo o texto, constituímos uma amostra interva-

lada composta por 40 fólios do manuscrito ALC. 451 e do incunábulo correspon-

dente, Inc. 566 [1]10. Nesta amostra fi zemos o levantamento de todas as variantes que 

considerámos linguisticamente relevantes11. O levantamento revela evidências de 

estabilização de algumas mudanças e indícios de outras em curso.

4. Análise das variantes

4.1. Fonologia

4.1.1. Elevação vocálica

A formas do manuscrito como aRoydo, costume,s, acostumar (10)12, doçura, 

loguar (11), sospecta, sospeita correspondem, no impresso, arruydo, custume,s, aco-
stumar, duçura, lugar, suspeita. São todas formas em que um ŭ latino evoluiu para [o] 

e se elevou, posteriormente, para [u]; o incunábulo corrige, nestas formas, sistemati-

camente, <o> para <u>. Não quer isto dizer que não se verifi que oscilação <o>~<u> 

em ambos os textos: p. ex. no verbo fugir a grafi a para a pretónica alterna entre <o> e 

<u> quer no ms. (fogise, fugindo) quer no impresso (fugisse, fogindo). Ainda assim, 

a tendência é clara: em 30 variantes, 25 registam a alteração de <o> para <u> no 

incunábulo. Parece-nos evidência sufi ciente de um processo de elevação [o]>[u] em 

curso, em contexto pretónico.

Nos casos de variação entre <e> e <i> nasais, o ms. usa a grafi a <e>, enquanto 

o incunábulo prefere <i> (7 oc., ex.: encarnado/jncarnado, enfermos/infermos, nen-
guem/ninguẽ). Quando a variação ocorre antes de sílaba com vogal alta, representada 

por <i> ou <u>, há 30 oc. de <i> no ms., que equivalem a formas com <e> no impresso. 

10 O corpus para análise é constituído pelos seguintes fólios do manuscrito: fl s. 4v.-5r., 14v.-15r, 
23v.-24r., 33v.-34v., 43v.-44r., 53v.-54r., 64v.-65r., 75v.-76r., 83v.-[8]4r., 90v.-91r., 100v.-101r., 
110v.-111r., 119v.-120r., 129v.-130r., 139v.-140r., 149v.-150r., 158v.-159r., 165v.-166r., 179v.-180r., 
189v.-190r, a que correspondem, respetivamente, os seguintes fólios do impresso: fl s. 6v.-
7v., 15v-16v., 24r.-25r., 33v.-34v., 43r.-44r., 53r.-54r., 60r.-61v., 70r.-70v., 77r.-77v., 83v.-84v., 
91v.-92r., 99v.-100r., 106r.-107r., 114r.-115r., 122r.-123r., 126r.-127r., 133v.-134v., 139v.-140v., 
150v.-151r., 189v.-190r. A seleção dos fólios para análise, com intervalos de cerca de 10 fólios, 
garante a observação do conjunto do texto e, portanto, a representatividade da amostra.

11 O levantamento de variantes não foi exaustivo: não recolhemos, p. ex., variações gráfi cas 
como a alternância <i>~<j>~<y> nem variações estilísticas (adições ou omissões, p. ex.), 
interessantes para a análise da tradição textual ou para um estudo grafemático, mas menos 
relevantes para a observação de mudanças morfofonológicas em curso.

12 Entre parêntesis o total de ocorrências.
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Na maior parte dos casos, a grafi a <i> não é etimológica, indicando provavelmente 

elevação, e um processo de assimilação: comprehendiria/cõprenderia, fi rido/ferido, 

pormitida/prometida. Em 23 oc., o ms. apresenta <e> onde o impresso apresenta <i> 

(ex.: cometimẽto/comitimẽto, seguir/seguir, sobegidom/subigidom).

Em outros contextos tónicos ou átonos (44 oc.), predomina a grafi a <e> no ms. e 

<i> no impresso: (ex.: deferença/diferencia, screuer/scripuer). O total de ocorrências 

evidencia a preferência por <i> no incunábulo frente a <e> no manuscrito, o que indi-

cia uma tendência de elevação [e] > [i], fenômeno que ocorre ainda hoje no português 

brasileiro. 

4.1.2. Hiatos

Um dos traços caracterizadores do português antigo é a existência de hiatos resul-

tantes da síncope de consoantes latinas intervocálicas. A resolução de alguns destes 

hiatos inicia-se ainda no português antigo mas a de outros prolonga-se por vários 

séculos. 

Quando as duas vogais em hiato eram iguais ou semelhantes fundiram-se. A crase 

é um dos processos mais precoces de solução de hiatos (Teyssier 1982, 40-42) e dela 

dão testemunho as grafi as do incunábulo em formas como cobiçar, cobiça, cobiçosas 

(8); consira; homem, homẽs, homems (9), em substituição das grafi as com geminação 

que encontramos no ms. (cobijçar, cobijça, cobijçosas; consijra; homeẽ,s). A dupli-

cação de vogais tornara-se, no entanto, uma tradição gráfi ca que, já não correspon-

dendo, embora, a uma realização hiática, continuava presente nos fi nais do séc. XV: 

são disso exemplo grafi as do impresso como boõa,s (3) ou moora (5, vb. morar), a que 

correspondem, no ms., boa,s e mora. Na verdade, esta duplicação vocálica, não eti-

mológica e meramente gráfi ca, do impresso, demonstra, também ela, a resolução dos 

hiatos através de crase: é precisamente o facto de estas grafi as já não corresponderem 

a uma realidade fonética que justifi ca a hesitação de quem escreve (Maia 1994, 52-54).

Um hiato que merece atenção é o que ocorre em algumas formas do verbo vir 

(e derivados): é o caso das formas (que se registam no ms.) do perfeito ueeste, do 

imperfeito do conjuntivo cõueesse e ueessem e do futuro do conjuntivo ueer. Trata-

se de formas em que a evolução de ueˉni- ou ueˉne- resultou numa sequência [e-ɛ] 
(ex: uenisti > viisti > veeste) que evoluiu para [i-ɛ] (veeste > vieste) por dissimilação 

(Williams 19753, §99,5; §167,1; §203,9). A vogal [e] fechada, não acentuada e em hiato 

com a vogal aberta acentuada [ɛ] dissimila para [i]. Williams (1931, 42-43) encara este 

processo de dissimilação como um esforço de conservação do hiato e vê em grafi as 

antigas do tipo veherom a prova deste esforço e, logo, a tendência para a dissimilação. 

Ora, no incunábulo, as formas do ms. foram substituídas por vyeste, cõuiesse, viessem 

e vier: fi ca claro que o processo dissimilatório já se realizou ou está, pelo menos, em 

curso.
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Quanto à terminação <-eo>, <-ea> que correspondia, no português antigo, 

a um hiato, e que irá evoluir para um tritongo13, a análise não revela um número 

signifi cativo de variantes. Ainda assim, duas destas variantes são evidentes e não 

deixam dúvidas quanto à presença do iode: trata-se das formas seo e meo, substituídas 

no incunábulo por seyo e meyo14 . Acresce que em duas outras formas, cheo e ueo, 

corrigidas no impresso para cheeo e veeo, a duplicação <ee>, que não corresponde 

a hiato etimológico, pode ser interpretada como uma tentativa de representação da 

semivogal.

4.1.3. Terminação nasal

O processo de convergência das vogais nasais fi nais -ã e -õ no ditongo –ão poderá 

ter-se iniciado ainda no português antigo; em fi nais do séc. XV, as rimas do Cancio-
neiro Geral de Garcia de Resende apontam já para a generalização do ditongo no 

dialeto padrão. Os resultados de Cardeira (2005, 277) demonstram uma convergência 

gradual, testemunhada pelo crescente emprego de grafi as não-etimológicas, a partir 

da primeira metade do séc. XV15.

Nos dados recolhidos no manuscrito e no incunábulo da V. C. verifi camos a 

seguinte distribuição de ocorrências:16

Manuscrito Impresso

Etim. Não-etim. Etim. Não-etim.

Nomes 18 316 6 15

Verbos 46 4 4 46

Palavras gramaticais 15 - - 15

Totais 79 7 10 76

Os dados evidenciam um forte contraste entre o manuscrito e o incunábulo 

quanto às opções por grafi as etimológicas e não-etimológicas. No ms. registam-se 

13 A terminação hiática <-eo>, <-ea> evoluiu para um ditongo, por semivocalização do /e/ 
quando átono, ou para um tritongo quando /e/ era tónico. Neste caso, entre /e/ tónico e a 
vogal átona seguinte desenvolveu-se uma semivogal palatal. A inserção deste iode regista-se, 
segundo Teyssier (1982, 45), esporadicamente desde o séc. XVI, mas só virá a predominar na 
escrita no séc. XIX. 

14 Estas formas são, precisamente, as que a Fernão de Oliveira refere para exemplifi car o uso 
da semivogal palatal: «quando vem hũa vogal logo tras outra nos pronũçiamos ãtrellas hũa 
letra como ẽ meyo. seyo. moyo. joyo. e outras muitas a qual letra a mi me pareçe ser .y. e não . 
i. vogal porque ella não faz syllaba por si» (1536, cap. XIV).

15 Para um quadro geral de terminações que convergem para –ão, vd. Castro (2006, 161). 
16 Ocorrências variantes de galardam.
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79 ocorrências de formas etimológicas a par de 7 não-etimológicas. No incunábulo 

há 76 ocorrências de formas não-etimológicas face a 10 etimológicas. São exemplos 

de variação para cada uma das categorias, com a forma etimológica no ms: correiçõ/
correiçã (< -one), forom/foram (< -unt) e nom/nam (< -on). O contraste aponta clara-

mente para a convergência no ditongo -ão, o que segue a tendência geral do período17.

4.1.4. Oposição b/v

A questão da oposição entre os fonemas /b/ e /v/ ou a sua neutralização tem ocu-

pado muitas páginas de trabalhos científi cos. Não vamos, aqui, deter-nos sobre todas 

as propostas. Limitar-nos-emos a apresentar as suas principais linhas:

(i)  o fonema fricativo /v/, presente na norma do português, não existe na maior parte da 

Península Ibérica;

(ii)  a neutralização da oposição fonológica b/v é um dos traços diferenciadores dos dialetos 

galegos e portugueses setentrionais relativamente aos centro-meridionais (Cintra 1983, 

142sq);

(iii)  a neutralização é já reconhecida como traço dialetal pelos gramáticos do séc. XVI18;

(iv)  nos documentos medievais registam-se as grafi as <u>, <v>, <b>: se entre <u> e <v> a 

oscilação pode ser interpretada como meramente gráfi ca, como entender a alternância 

<u ~ v>19/<b>? Como representação de uma oposição entre a fricativa labiodental /v/ e 

a oclusiva /b/ ou entre um fonema de articulação bilabial /ß/ e a oclusiva (Maia 1986, 

473sq) 20?

Talvez a variação do português médio possa trazer algumas achegas para estas 

questões. As formas em que encontrámos variação entre <b> e <v, u> são as seguintes: 

a auana (vb. abanar), barua, proueza, soberua (2) no ms. correspondem, no impresso, 

abana, barba, pobreza e soberba. Nestas formas <b> vem substituir, portanto, <v, u>; 

as formas do impresso são as do português atual. Por outro lado, encontramos, no ms, 

17 A difusão de formas verbais em –ão pode constatar-se pelo número de ocorrências da forma 
são (1.ª pessoa do sing. pres. indic. do verbo ser) na Compilaçam de Gil Vicente (1562): 114, 
num total de 189, face a outras variantes, como som, p. ex., que ocorre 9 vezes. Vd. Teyssier 
(2005, 96).

18 Vd. Duarte Nunes de Leão (1576): «…nos Gallegos, & em alguns Portugueses d’entre Douro 
& Minho, que por vós, & vosso, dizem bos, & bosso, & por vida, disem bida». 

19 Referimo-nos a <u> e <v> enquanto representantes de fonemas consonânticos e não à osci-
lação gráfi ca na representação de elementos vocálicos.

20 Afi rma Clarinda Maia (1986, 473): «creio ter existido inicialmente no Noroeste Peninsular 
uma oposição fonológica entre dois fonemas, mas sendo um deles bilabial sonoro oclusivo, 
/b/, que se transcrevia com b, e o outro um fonema fricativo de articulação bilabial, /ƀ/, que se 
representava habitualmente com u ou v». Note-se que, em qualquer dos casos, esta oposição 
viria a neutralizar-se, desde época antiga, em todo o norte da Península e ter-se-á propagado 
para sul, exceto «nalguns pontos da zona meridional, onde se mantém a primitiva distinção 
entre o fonema oclusivo bilabial e o fricativo lábio-dental» (Maia 1986, 480), o que coloca 
duas outras questões: (i) a neutralização, no caso do domínio galego-português, terá sido um 
fenómeno tardio, posterior à Reconquista, como afi rma Cintra (1983, 102-104) ou um «traço 
muito antigo», «na Galiza e possivelmente também na região de Entre-Douro e Minho, um 
facto anterior à Reconquista» como sugere Maia (1986, 481-482)?; (ii) por que motivo não se 
propagou a neutralização à região meridional portuguesa?
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abito e aueto (2), emborilhada e prouauel e no incunábulo auito ~ habito, enuorilhada 

e probauel. 

Se organizarmos estas formas de acordo com a sua etimologia, vemos que a labio-

dental se justifi caria pelos processos de consonantização da semivogal latina (abanar 
< *evannare), embrulhar < *involucrare21), de fricatização da oclusiva sonora em 

contexto intervocálico (hábito < habitu-, provável < probabile-). Mas em pobreza 

(< paupere-22) a labiodental parece surpreendente, já que o resultado esperável para 

um /p/ latino em contexto intervocálico seria a oclusiva sonora /b/23. Também nas 

formas barba (< barba-) e soberba (< superbia-) em que o /b/ latino ocorre em início 

de sílaba, se esperaria a sua conservação. Em relação às formas abanar e embrulhar, 
pode admitir-se que a semivogal latina tenha evoluído ora para a bilabial fricativa 

/ß/ ora para a labiodental /v/ embora o resultado mais frequente, no sistema galego-

português, de /w/ latino, inicial ou intervocálico, seja /v/ (Williams 19753, §10, §61.4 e 

§72.2). Atestações do séc. XIII (envorullado, envurullado) e XV (auanar)24 parecem 

apontar para a presença de uma labiodental nestas formas. Para proueza, com base 

em atestações do séc. XIII como probe e ẽprouecer, podemos imaginar uma evolução 

do tipo *poper > probe > prove, o que justifi caria a presença da labiodental. Como 

explicar, por outro lado, o grafema <u> em barua e soberua25 no ms., uma vez que 

no étimo encontramos /b/ não intervocálico? Mais plausível do que imaginar evo-

luções específi cas que conduziram à labiodental em cada uma destas formas, será 

admitir que, em todas elas, a grafi a <u, v> corresponde a um fonema de articulação 

bilabial /ß/. O mesmo aconteceria em auito e prouauel, em que um /b/ intervocálico 

teria fricatizado. Ora, não sendo muito clara a oposição /ß/-/v/, os grafemas <u, v>, 

representantes da bilabial fricativa, facilmente alternariam com <b>, correspondente 

à oclusiva. A ser assim, parece que em meados do séc. XV ainda não estava defi nida, 

claramente, a oposição b/v que caracteriza o português padrão moderno. No entanto, 

note-se que, embora haja alternância gráfi ca quer no ms. quer no impresso, num total 

de 10 casos de variação 7 correspondem a substituições, no impresso, de <u> por <b>. 

Acresce que essas substituições confi guram, já, a moderna grafi a das palavras em 

causa. É possível que estas formas modernas sejam exemplos da fi xação da oposição 

b/v, que pode ter-se difundido em termos lexicais (mais rapidamente em algumas 

palavras do que em outras) e independentemente da etimologia. Mais: é possível que 

a presença de grafi as modernas em textos de signifi cativa difusão, como seria o caso 

da V. C., possa ter contribuído para a fi xação da oposição b/v. 

21 Cunha (19862, s.v. embrulhar) sugere a seguinte evolução:*involucrare  >  *involu-
clare > *invoruclare > envorulhar ~ envorilhar > emborulhar ~ emborilhar > embrulhar.

22 Williams (19753, §33.4D): pauperem > *poperem.
23 Etimologias retiradas de Cunha (19862).
24 Atestações retiradas de Cunha (19862).
25 Cunha (19862, s.v. soberba atesta soberva no século XIII.
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4.1.5. Sibilantes: variação entre <ç, c> / <ss> e <z> / <s>

Na V. C., a variação gráfi ca no que diz respeito à sonoridade (do tipo messes/

meses ou geytoso/geitosso) não surpreende, já que corresponde a uma longa tra-

dição. Encontramo-la quer no ms. quer no impresso. Do mesmo modo, também não 

é surpreendente a variação que se regista no verbo prezar e derivados: preçar/prezar, 
apreçada/aprezada, despreçou/desprezou, desprece/despreze, despreçado/desprezado 

(2), despreço/desprezo. De pretiu-, pretiare, existiam, no séc. XIII, as formas preço 

e preçar; em alternância com preço ocorria, também, prez (do provençal pretz)26. É 

provável que esta segunda forma tenha interferido na primeira, sonorizando a con-

soante. Esta alternância sobrevive no português atual: preço, apreçar mas prezar e 

desprezar. Curioso é o confronto entre ms. e impresso: é no ms. que encontramos 

as formas com <ç> enquanto o impresso substitui, sistematicamente, este grafema 

por <z>. Parece ser, mais do que uma escolha gráfi ca, uma fi xação da articulação 

sonora da consoante (articulação que, à exceção de apreçar, se conserva no português 

moderno). A mesma interpretação não pode, por outro lado, ser estendida à variação 

mizquinho (no ms.)/misquĩho (no incunábulo): com origem no árabe miskin (Cunha 

19862, s.v. mesquinho) esta forma regista grafi as com <s> no séc. XIII e com <z> 

desde o XV. Na primeira metade de quatrocentos a forma mizq- é, se não exclusiva, 

pelo menos a mais frequente27. Mas não foi essa a forma gráfi ca que sobreviveu. Nos 

séculos seguintes, a forma que os dicionários vão registar, com raras exceções, será 

mesquinho28. Parece, portanto, que se trata aqui de uma escolha gráfi ca que se esboça 

já no impresso. O mesmo é dizer que a forma preferencial do início do português 

médio, mizquinho, começava, no fi nal do séc. XV, a ser substituída pela moderna 

mesquinho. 

Mais interessante se revela a substituição da forma preçada, que ocorre no manu-

scrito, por presada no impresso. É apenas uma forma mas pode ser signifi cativa, já 

que aponta no sentido de uma neutralização da oposição entre a sibilante apical e a 

dental. A redução do sistema de sibilantes é um dos traços que distinguem o portu-

guês arcaico do português moderno29. A redução do primitivo sistema de sibilantes 

26 Vd. Cunha (19862, s.v. preço e prezar).
27 Referimos apenas um exemplo: na Collecção Mystica de Fr. Hylario da Lourinhã, cód. Alc. 

copiado na primeira metade do séc. XV (ed. em prep.), formas como mizquinho e mizquin-
dade têm cerca de 60 oc. mas não se regista nenhuma forma com <s>.

28 Uma pesquisa efetuada no Corpus Lexicográfi co do Português, que reúne obras dicionarís-
ticas do séc. XVI a XIX, revela cerca de 80 oc. de mesquinho (na Prosódia de Bento Pereira, 
1697, no Vocabulário de Bluteau, 1712-1728, etc.); mezquinho, por outro lado, apenas ocorre 
em Jerónimo Cardoso (no Dictionarium ex lusitanicum in latinum sermonem (2 oc.) e no 
Dictionarium latinolusitanicum, 1569-1570, 1 oc.) e mizquinho regista apenas uma ocorrên-
cia nas Centúrias de Roboredo (1623).

29 Trata-se de uma redução do sistema que se pode resumir do seguinte modo: duas africadas 
predorsodentais opunham-se a duas fricativas apicoalveolares; as africadas perderam o ele-
mento oclusivo inicial mas o sistema continuou a contar com quatro elementos; fi nalmente a 
oposição é neutralizada. Como resultado desta neutralização, podemos, até hoje, distinguir 
áreas dialetais em que se conservam, ainda, sibilantes apicais, de uma área, de que a norma 
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deve ter-se iniciado ainda no português antigo (Maia 1986, 446-449; Cardeira 2003, 

133-134; Carvalho 2011, 141-145) mas foi um processo longo que, segundo Teyssier 

(1982, 50-51) e Castro (2006, 190) começa a emergir de forma clara na escrita, sob a 

forma de confusões gráfi cas, a partir de 1550. A substituição de preçada por presada 

no fi nal do séc. XV pode ser vista, portanto, como indício de uma neutralização que 

começa a encontrar espaço mesmo em textos de cariz literário, de confeção cuidada e 

elaborados por conhecedores das etimologias latinas.

4.2. Morfologia: formas do pronome demonstrativo

O sistema dos demonstrativos no português médio apresenta algumas formas 

hoje desaparecidas30. Entre o manuscrito e o incunábulo da V. C., ocorre variação no 

emprego das formas que posteriormente desapareceram, em aparente equivalência a 

formas que prevalecem na língua. 

Ocorre a forma reforçada aqueste (4) no incunábulo em variação com este no ms.; 

haveria ainda diferença de uso entre forma simples e reforçada neste período? Parece 

que não, mas seriam necessários mais dados para comprová-lo31. 

Se no caso das formas reforçadas a par das simples os dados são raros, o mesmo 

não ocorre com a variação entre aquel e aquele. Em um total de 55 oc., o manu-

scrito opta por aquel enquanto o incunábulo escolhe aquele32. O mesmo ocorre com 

o pronome pessoal el/ele, (40): no manuscrito consta sempre el e no incunábulo ele33. 

Estaremos diante de um dado balizador dos limites do português médio frente ao 

clássico?

4.3. O verbo: particípios passados

O particípio passado de verbos da 2ª conjugação, que terminava em –udo no 

português antigo, começa a ser substituído, ainda na segunda metade do séc. XIII, 

por particípios em –ido, originalmente da 3ª conjugação. É um processo lento, com 

a inversão da frequência de –udo/–ido a ocorrer no segundo quartel do séc. XV e 

com esporádicas ocorrências posteriores a 1500 (Cardeira 2005, 203-219; 278). Seria 

de esperar, portanto, que a ocorrerem particípios em –udo nos textos em análise, 

eles se registassem apenas no manuscrito, copiado por volta de 1450. É, de facto, o 

que se verifi ca: no manuscrito ocorrem, ainda, as formas deuudamente e mantheuda, 

do português faz parte, em que apenas se realizam as sibilantes dentais (Cintra 1983, 143; 
147-150)

30 Quanto à etimologia, os demonstrativos portugueses continuam os demonstrativos latinos 
de base ňst- (> est-), ňps- (>  ess-) e ňll- (>  el-). O sistema português no período arcaico 
apresentava ainda formas reforçadas pelo prefi xo *accu- (aquest-, aquess-, aquel-), de que 
resta a forma aquele e fl exões. (Mattos e Silva 2006, 108). 

31 Conforme Maia (1986, 688), as formas reforçadas aqueste, aquesta, aquesto e aquessto seriam 
relativamente raras já no séc. XIV.

32 Incluindo naquel/naquelle (1) e daquel/daquelle (2).
33 Devem-se incluir às ocorrências del/delle (5 oc.).
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substituídas, no incunábulo, por deuydamẽte e mãtheijda. Pode dizer-se que o manu-

scrito conserva vestígios arcaizantes, já claramente residuais em meados de quatro-

centos; no fi nal do século, por outro lado, estes particípios em –udo são sentidos como 

‘estranhos’ e, por isso, naturalmente atualizados para –ido, mesmo em formas ten-

dencialmente cristalizadas como manteuda.

Uma outra tendência que se observámos é a da substituição de particípios fra-

cos por fortes: trata-se apenas de um caso (a escolhidos, no manuscrito, corresponde 

scolheytos, no impresso) e, portanto, pouco relevante. Ainda assim, é de notar que o 

incunábulo ‘corrige’ as duas ocorrências deste particípio fraco.

5. Conclusões

A análise efetuada permitiu identifi car casos de variação e mudança linguística 

em curso nos últimos cinquenta anos do séc. XV: (i) verifi ca-se a estabilização de 

algumas mudanças (resolução de hiatos, convergência das terminações nasais); (ii) 

observam-se indícios de mudanças em curso (elevação do vocalismo átono, redução 

do sistema de sibilantes; seleção de formas lexicais e de modelos gráfi cos). Signifi ca 

isto que a colação entre o manuscrito alcobacense e o incunábulo da Vita Christi pode 

servir de ponto de partida para uma descrição de um período (segunda metade do 

séc. XV e princípio do XVI) que se caracteriza pela gradual afi rmação da preferência 

por determinadas variantes linguísticas e que pode ser entendido como uma tran-

sição entre português médio e clássico. A tendência de mudança verifi cável entre o 

manuscrito e o impresso fornece indícios quanto a uma dinâmica mais geral de esta-

bilização na escolha de variantes linguísticas que persistirão no português clássico. 

São tendências ‘modernizadoras’ que reforçam o contraste entre o português médio 

e a sua franja de separação terminal, ao mesmo tempo que revelam traços que serão 

predominantes no português clássico.
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